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A importação de projetos de desenvolvimento provenientes dos países desenvolvidos tem sido 
estimulada por instituições como o Fundo Monetário Internacional visando a promoção do 
desenvolvimento dos países subdesenvolvidos. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) é um 
exemplo deste tipo de projeto. Tal lei visa a adaptação do território nacional às demandas da 
globalização e do mercado financeiro internacional. Exigindo maiores garantias para os 
investimentos globais, os organismos internacionais impuseram ao Estado a adoção de um 
modelo gerencial já utilizado pelas empresas, promovendo assim um conflito entre finalidades 
sociais e mercadológicas. Para entender este conflito analisamos a LRF no município de 
Campinas. A análise se deu com a construção de um banco de dados das contas públicas do 
município no período de 1989 a 2005, em que se constatou que Campinas teve despesas 
inferiores à receita nos anos 2000 e 2001. Nos outros anos verificou-se uma tentativa de maior 
adaptação aos ditames da lei. Por um lado a LRF é um instrumento que engessa as contas 
públicas, mas por outro lado é inegável o esforço dos entes federativos em adaptar-se a tal lei. 
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